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JULGAMENTO DE RECURSO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (ZERO QUILÔMERTRO), PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DO MUNICIPIO DE TERRA NOVA-BA 
 
RECORRENTE: 3A COMÉRCIO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA (3A CAR) 
RECORRENTE: JACUIPE VEICULOS LTDA 
 
 

PRELIMINAR DE DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPUGNAÇÃO 

   Preliminarmente, com base na premissa do artigo 41, da Lei Federal no 

8.666/1993, os parágrafos seguintes trazem a impugnação como mecanismo de resposta às 

irresignações de qualquer cidadão quanto aos termos do Edital. 

 

   Sobre a decadência do direito de impugnação, refletido em sede de recurso, vale 

apresentar as seguintes decisões: 

 
LICITAÇÃO. INFORMÁTICA. CONTRATAÇÃO DE PROGRAMADORES. PONTUAÇÃO 
POR NÚMERO DE PROGRAMADORES COM REGISTRO EM CARTEIRA DE 
TRABALHO. PRETENSÃO DA LICITANTE DE ATRIBUIÇÃO DA MESMA PONTUAÇÃO 
AOS ANALISTAS DE SISTEMAS. IMPOSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DO 
ARGUMENTO DE GRADUAÇÃO SUPERIOR DOS ANALISTAS. AUSÊNCIA 
DEIMPUGNAÇÃO AO EDITAL NO MOMENTO OPORTUNO. 
1. “Sendo o procedimento licitatório divido em etapas (editalícia, habilitatória, julgadora e 
adjudicatória) e contendo cada qual os mecanismos respectivos de impugnação, opera-se 
a preclusão quando se discute matéria que deveria ser tratada em fase anterior" (TRF1, 
AMS 0026745-37.2000.4.01.3400/DF, Juiz Federal Urbano Leal Berquó Neto (Conv.), DJ 
p.130 de 10/06/2003. 
[...] 
3. Apelação da autora não provida, prejudicado o agravo retido.(TRF-1 - AC: 
200234000149991 DF 2002.34.00.014999-1, Relator: JUIZ FEDERAL OSMANE 
ANTONIO DOS SANTOS, Data de Julgamento: 13/08/2013, 2ª TURMA SUPLEMENTAR, 
Data de Publicação: e-DJF1 p.304 de 03/09/2013) 
[...] 
(...) não há que se esquecer que os prazos para impugnação do edital por parte do licitante 
não podem permanecer em aberto ad eternum sob pena de se instalar a insegurança nas 
relações jurídicas geradas pelo ato convocatório” (REsp 613.262/RS, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 05/08/2004, p. 196) 

 
LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO EDITAL PELA 
EMPRESA RECORRENTE. DECISÃO ADMINISTRATIVA PROFERIDA SOB O CRIVO 
DA LEGALIDADE.  
I - O edital é elemento fundamental do procedimento licitatório. Ele é que fixa as condições 
de realização da licitação, determina o seu objeto, discrimina as garantias e os deveres de 
ambas as partes, regulando todo o certame público.  
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II - Se o Recorrente, ciente das normas editalícias, não apresentou em época oportuna 
qualquer impugnação, ao deixar de atendê-las incorreu no risco e na possibilidade de sua 
desclassificação, como de fato aconteceu.  
III - Recurso desprovido Classe: ROMS – RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA – 10847 Processo: 199900384245 UF: MA Órgão Julgador: SEGUNDA 
TURMA Data da decisão: 27/11/2001 Documento: STJ000414681 O decurso do prazo 
decadencial previsto no art. 41, §2º, da Lei nº 8.666/93 impede tão somente a interposição 
de recurso perante a própria Administração, [...]. (TJMS. Apelação Cível nº 2006.007857-
5, Rel. Des. Paschoal Carmello Leandro, Data de Julgamento: 30/09/2008, 4ª Turma Cível, 
20/10/2008) 

 
   Portanto, não bastasse a expressa previsão legal sobre o tema, é vasta a 

jurisprudência a indicar que a falta de impugnação a cláusula explicitada no edital gera a 

decadência em relação ao direito de contra ela se insurgir posteriormente. 

   Ainda assim, em respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da 

ampla defesa e para a Administração não se furtar de seu dever de responder à sociedade, 

passaremos aos termos do recurso. 

 
DO RESUMO DOS FATOS 

Trata-se de recurso administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa 

3A COMÉRCIO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA (3A CAR), doravante denominada 

Recorrente, contra decisão do Pregoeiro, no julgamento da proposta, que declarou vencedora 

dos item 1, do Pregão Eletrônico nº 002/2024, a empresa JACUIPE VEICULOS LTDA, doravante 

denominada Recorrida.  

A peça recursal foi anexada no dia 12/03/2024 no Portal de Compras do Governo 

Federal 

 

DO RECURSO  

Alterando a sistemática recursal então observada na Lei 8.666/93 e 

reproduzindo o modelo adotado na Lei 10.520/2002 e na Lei 12.462/2011, a Lei 

14.133/2021 estabelece, nos incisos I e II do art. 165, a unicidade quanto ao momento 

de efetivação da interposição do recurso (com a apresentação das razões recursais) e 

quanto à apreciação do pleito recursal:  

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:  
 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de: a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado 
ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
b) julgamento das propostas;  
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c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação;  
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração; 
 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso 
I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições:  
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste 
artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
desta Lei, da ata de julgamento;  
 
II - a apreciação dar-se-á em fase única.  
§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que 
tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

 

  Conforme registrado no sistema, após aceita a proposta da empresa 

RECORRIDA. para o item 1 do Pregão Eletrônico 002/2024, a RECORRENTE manifestou 

imediata intenção de recorrer contra a decisão da Pregoeira.  

 

DAS ALEGAÕES DA RECORRENTE /DAS COTRARRAZÕES DA RECORRIDA 

Em apertada síntese, sustenta a empresa Recorrente que sua inabilitação foi 

indevida no certame, vez que “não há justificativa para que não se aceite veículo com direção 

elétrica em substituição à direção hidráulica (...) a desclassificação de proposta que oferta 

veículo com todas as exigências editalícias, mas com uma SUPERIOR à prevista no 

instrumento convocatório – no caso, a direção elétrica –, em nada interfere na natureza do 

produto”. 

Aberto o prazo para as contrarrazões a RECORRIDA apresentou suas 

considerações, alegando em síntese que “o veículo ofertado, não atende a todas as 

especificações contidas no edital, razão pela qual a PROPOSTA É VINCULANTE em termos 

objetivos as especificações editalícias.” 
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   Nesses termos, passaremos a expor as ponderações formuladas que 

fundamentarão a decisão final adotada por esta Comissão de Licitação. 

 

DA ANÁLISE DO RECURSO 

Vencidas as fases de razões dos recursos e prazo das contrarrazões, passa-se 

à análise das peças recursais interpostas pela RECORRENTE 

Importante registrar que a peça recursal foi submetida à área técnica 

demandante, para exame e manifestação no que se refere as questões de natureza técnica.  

Assim, por meio de manifestação expressa a área demandante procedeu a 

análise técnica dos recursos apresentados, onde "ratifica as aprovações e reprovações das 

propostas, opinando pelo não provimento dos pedidos recursais de que se tratou, supra, pois 

não assiste razão às recorrentes" 

 

DAS RAZÕES RECURSAIS 

O recurso baseia-se exclusivamente na proposta da Recorrida, por não 

ter apresentado na sua proposta, um veículo em conformidade com o exigido no edital, 

no tocante ao tipo de direção estipulado no Termo de Referência, conforme abaixo:  

VEÍCULO TERRESTRE 0KM, TIPO AUTOMÓVEL PASSEIO, MOTOR 
1.0 A 1.3, COMBUSTÍVEL FLEX (GASOLINA E ALCOOL), 04 
PORTAS, NO MINIM O3 CILINDROS EM LINHA, POTÊNCIA MINIMA 

65CV, DIREÇÃO HIDRAULICA, VIDROS DIANTEIRO 

ELETRICO, AR CONDICIONADO, TRANSMISSÃO MANUAL DE 5 
VELOCIDADES À FRENTE E 1 RÉ; CAPACIDADE PARA 05 
PASSAGEIROS, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2023, 
GARANTIA DE NO MINIMO UM ANO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO 
ESTADO DA BAHIA, NO RAIO DE 150 KM DA CIDADE E DEMAIS 
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CÓDIGO NACIONAL DO 
TRÂNSITO, LOCAL DA ENTREGA DO VEÍCULO NA PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO - COR BRANCA 
 

No item 1, a licitante RECORRENTE, ofertou o menor preço, no valor de 

R$ 68.780,00 (sessenta e oito mil, setecentos e oitenta reais) para o veículo KWID ZEN 

1.0 12V 24/25 MANUAL FLEX. Ocorre que o veículo ofertado não possui direção hidráulica, 

sendo fabricado apenas com direção elétrica. 

Já a RECORRIDA, ofertou o segundo menor preço, no valor de R$ 68.800,00 
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(sessenta e oito mil e oitocentos reais), para o veículo FIAT MOBI, atendendo as exigências do 

edital. 

 

CONSIDERAÇÕES ACERCA DA REGRA DE VINCULAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO.  

   É cediço que o Edital vincula tanto particulares quanto a Administração e, em 

razão disso, confere segurança jurídica aos atos do agente público que passam a ser delimitados 

nos termos do Edital, verdadeira lei entre as partes, como ensinava Marçal Justen Filho, vejamos: 

Ao descumprir normas constantes do Edital, a Administração Pública frustra a própria 
razão de ser da licitação. (...) O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser 
reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da Administração 
Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica pretensão de ignorar a disciplina por ele 
veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no 
edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)" (Justen Filho, 
Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos administrativos; 17ª ed., Revista dos 
Tribunais, pg. 904, comentários ao art. 41). 

 
   Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração 

ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para 

o interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração 

que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.  

   Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório:  

 
“é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto 
dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado 
pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de 
Direito Administrativo, 2007, p.416)”.  

  

   Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que “Quando o 

edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do cadastramento, será 

indispensável a apresentação dos documentos correspondentes por ocasião da fase de 

habilitação” (Pregão. Comentários à Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 4ª ed., p. 

305)”.  

Como exemplo de violação ao referido princípio, o referido autor cita a não 

apresentação de documento exigido em edital e/ou a apresentação de documento em 

desconformidade com o edital (como documento enviado por fac-símilesem apresentação dos 

originais posteriormente).  
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O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 

595079, ROMS 17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu:  

 
ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO 
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal 
de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito 
editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da 
vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo 
veda à Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se 
o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da 
publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este 
deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo 
à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra 
documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não 
supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que 
não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria 
o princípio da igualdade entre os licitantes.  

 
   O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): “Pelo princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório, ´a Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada´ (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a 

lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, 

não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena 

observância do regramento”.  

   O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou:  

“Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], pode-se afirmar 
a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto 
àquelas de procedimento. (...) O descumprimento a qualquer regra do edital deverá 
ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da Administração 
Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a disciplina por ele 
veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no 
edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, 
Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos administrativos; 8ª ed., São Paulo, 
Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A conduta da Administração na 
condução do pleito foi de estrita observância e vinculação ao edital, sendo o direito 
prejudicado pertencente a terceiro que não observou as prescrições editalícias, sendo 
descabida a pretensão de beneficiar-se de sua desídia”.  

 

    Para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre 

a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, 

com orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e que podem ser sintetizadas na 

recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: “Observe com rigor os princípios 

básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação 
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ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo.  

   Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário 

dos acórdãos a seguir transcritos:  

 
Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara  
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. 
EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO 
DE 50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE 
ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. 
MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 
DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO   
Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara  
REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO 
ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO.  
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o 
licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. 
Conclui-se, portanto, que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, 
não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento 
convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas 
decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico 
entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes do 
edital.  

 
   No mesmo sentido o Supremo Tribunal Federal se posicionou pela aplicação dos 

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, negando 

provimento ao pedido da licitante ainda que frente ao princípio da proposta mais vantajosa. 

Decidiu, assim, o STF, nos seguintes termos: 

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO 
JULGAMENTO OBJETIVO.  
1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta 
caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios 
da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação 
do licitante que não observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A 
observância ao princípio constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa 
para o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos 
concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É 
imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena 
de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 
5. Negado provimento ao recurso. (STF - RMS: 23640 DF, Relator: MAURÍCIO 
CORRÊA, Data de Julgamento: 16/10/2001, Segunda Turma, Data de Publicação: DJ 
05-12-2003 PP-00038 EMENT VOL-02135-07 PP-01268) 

 
   Destarte, as insurgências apresentadas pela licitante Recorrente dizem respeito 

a questões vinculadas ao descumprimento direto de regras editalícias. Em síntese, é vasta a 
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jurisprudência que trata dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, com orientação alinhada àquela apresentada para fundamentar a decisão 

que levou à inabilitação da Recorrente e, considerando, ainda, que as empresas apresentam 

insurgências dirigidas ao edital, em flagrante decadência do direito de impugná-lo. 

   Destaque-se, que a Pregoeira nada mais fez que cumprir os termos do 

instrumento convocatório, a que, aliás, vincula a todos  

Então, com base no princípio da vinculação ao instrumento editalício, a 

interpretação mais adequada ao caso em concrete e aquela que vai ao encontro da literalidade 

do instrumento convocatório, a fim de evitar injustiças aos licitantes que cumpriram os requisitos 

editalícios. 

   Portanto, em decorrência da ausência de apresentação de documento 

obrigatório e ante a insubsistência das alegações apresentadas, não há plausibilidade jurídica 

apta a revisão do ato de sua inabilitação.  

Quanto ao Princípio da Vantajosidade, é de fundamental importância que se 

compreenda, que se entenda o conceito de "vantajosidade" no ambito de licitações. 

Quando se fala em vantajosidade, logo se remete a questão econômica. Porém, 

a melhor proposta não deve ficar atrelada apenas ao valor econômico do serviço a ser 

contratado, mas também a qualidade. 

Nesse caso, o Princípio da Vantajosidade não deve conflitar com os Princípios 

da Eficiência e do Interesse Público, que devem nortear todos os atos do gestor publico 

Destacamos, abaixo, alguns ensinamentos da doutrina sobre o tema: 

Administração e orientada a selecionar a proposta de melhor preço  que não pode ser 
confundido com o menor valor monetário,  pois, existem hipóteses em que pagar o valor 
mais elevado propiciará a Administração Publica vantagens maiores." (CARVALHO, 
Matheus. Manual de Direito Administrativo. 2ª Edição. Editora Juspodvm, 2015.) 

 

Insta frisar que, esta Pregoeira procedeu a análise criteriosa e isonômica na 

documentação apresentada por todos os licitantes, além do que, não isenta a 

Licitante/Recorrente das obrigações estabelecidas no edital. 

Assim, apontadas as razoes fáticas e jurídicas acima deduzidas, decide, a luz das 

leis aplicáveis a espécie, do objeto da licitação, do seu instrumento convocatório, manter a 

decisão que desclassificou a Licitante/Recorrente. 
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Finalmente, ressalta que as decisões proferidas pela Administração buscam atender 

aos princípios da razoabilidade, da competitividade, do preço justo, da seletividade e 

comparação objetiva das propostas, visando assim ao interesse publico. 

Cabe registar, que não cabe neste momento adentrar no mérito do melhor ou pior 

tipo de direção, mas sim julgar o processo de forma objetiva e isonômica. 

 
DA CONCLUSÃO  

Registra-se que os atos praticados pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio quando 

da aceitação da proposta de preços do RECORRIDA referente ao item 1, foram fundamentados 

no documento técnico expedido pela área demandante e em estrito cumprimento as normas 

editalícias. 

A finalidade da licitação é de satisfazer o interesse público e buscar a proposta 

mais vantajosa, desde que esta cumpra às exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório, que se faz lei entre as partes, como também respeitar os princípios constitucionais 

e administrativos.  

Considerando os argumentos técnicos trazidos pela área técnica demandante, 

cujo assunto foge ao domínio desta Pregoeira e à da equipe de apoio, conclui-se que a empresa 

RECORRIDA. atendeu aos requisitos da proposta de preços estabelecidos no instrumento 

convocatório, diferentemente da empresa RECORRENTE. 

 

Por todo o exposto, o recurso interposto é conhecido por atender aos requisitos 

de admissibilidade, contudo, seus argumentos não suscitam viabilidade de reconsideração dos 

procedimentos adotados, razão pela qual esta pregoeira MANTÉM A DECISÃO que declarou a 

empresa JACUIPE VEICULOS LTDA. como vencedora do item 1 do Pregão Eletrônico nº 

002/2024.  

Assim, encaminhe-se os autos à autoridade superior para análise, consideração e 

decisão do recurso administrativo em pauta.  

  

Terra Nova-BA , 25 de março de 2024 
 

 
 

Delis Lurian Gonçalves Gonzaga 
Pregoeira 
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